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EMENTA

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ORDINÁRIO CABÍVEL. 
IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. FRAGILIDADE DE PROVAS QUANTO À 
IMPUTAÇÃO CRIMINOSA. INVIABILIDADE DE EXAME 
NA VIA ELEITA.  ALEGADA INIDONEIDADE DA 
FUNDAMENTAÇÃO. CONFIGURAÇÃO. QUANTIDADE 
REDUZIDA DE DROGA APREENDIDA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. COAÇÃO ILEGAL 
DEMONSTRADA. WRIT DO QUAL NÃO SE CONHECE. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. O Supremo Tribunal Federal passou a não mais admitir o 
manejo do habeas corpus originário em substituição ao recurso 
ordinário cabível, entendimento que foi adotado pelo Superior 
Tribunal de Justiça, ressalvados os casos de flagrante ilegalidade, 
quando a ordem poderá ser concedida de ofício.
2. A tese de fragilidade das provas quanto à imputação criminosa 
é questão que não pode ser dirimida na via sumária do habeas 
corpus, por demandar o reexame aprofundado dos elementos 
coletados no curso da instrução criminal, devendo ser 
solucionada no Juízo próprio.
3. No caso, o acusado foi flagranteado na posse de reduzida 
quantidade de material tóxico, a demonstrar que não se trata de 
tráfico de grande proporção, ou seja, a potencialidade lesiva da 
conduta em si considerada não pode ser tida como das mais 
elevadas. 
4. Além disso, o agente é primário, predicado que corrobora a 
conclusão pela desproporcionalidade da prisão ante tempus. 
5. Habeas corpus do qual não se conhece. Ordem concedida de 
ofício para revogar a prisão preventiva do paciente.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, não conhecer do pedido e conceder "Habeas 
Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
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Superior Tribunal de Justiça

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 
Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 

 

  

Brasília (DF), 17 de setembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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